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citária, o titular do suporte publicitário ou o respetivo concessionário, 
assim como o proprietário ou possuidor do prédio onde a publicidade 
tenha sido instalada, afixada ou inscrita, se tiver consentido expressa-
mente na mesma.

2 — Os infratores a que se refere o número anterior são solidariamente 
responsáveis pelos prejuízos causados a terceiros, incluindo os emergen-
tes da remoção, demolição ou reposição da situação anterior.

Artigo 98.º
Coimas

As coimas aplicáveis às contraordenações referidas no Artigo 96.º 
têm como limite mínimo e máximo para as pessoas singulares, respeti-
vamente, de €500 a €2500, e limite mínimo e máximo para as pessoas 
coletivas, respetivamente, €1000 a €5000.

Artigo 99.º
Sanções acessórias

Em caso de reincidência podem ser aplicadas as sanções acessórias 
previstas na legislação em vigor em matéria de publicidade.

Artigo 100.º
Fiscalização

1 — Compete à fiscalização municipal, à Polícia de Segurança Pública 
e à Guarda Nacional Republicana, a verificação do cumprimento do 
presente Regulamento, do cumprimento por parte do titular da licença 
das obrigações e condições de licenciamento a que esteja vinculado, bem 
como a investigação e participação de qualquer evento ou circunstância 
suscetível de implicar responsabilidade por contraordenação.

2 — As autoridades policiais podem acionar as medidas cautelares 
que entenderem convenientes e necessárias para impedir o desapare-
cimento de provas.

Artigo 101.º
Aplicação das coimas e sanções acessórias

1 — A competência para determinar a instauração dos processos 
de contraordenação, para designar o instrutor e para aplicar as coimas 
em matéria de publicidade, nos termos do n.º 4 do Artigo 10.º da Lei 
n.º 97/88, de 17 de agosto, pertence ao presidente da Câmara, podendo 
ser delegada em vereador, com a faculdade de subdelegar.

2 — Em matéria de mobiliário urbano e ocupação do espaço público, 
nos termos do Artigo 55.º, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, a com-
petência para a instauração dos processos de contraordenação pertence 
ao presidente da Câmara Municipal.

TÍTULO VIII
Disposições finais

Artigo 102.º
Ocupações da via pública e publicidade isentas de mera

comunicação prévia e controlo prévio
1 — Estão isentas de mera comunicação prévia e licenciamento as 

ocupações de via pública e publicidade de escassa relevância, desde 
que respeitem os critérios e regras gerais que referem os artigos 33.º 
ao 41.º

2 — São consideradas ocupações de via pública e publicidade de 
escassa relevância as seguintes:

a) As esplanadas abertas, adjacentes aos estabelecimentos de restau-
ração ou bebidas, desde que a área ocupada total seja igual ou inferior 
a 1,50 m²;

b) As ocupações do espaço público adjacentes aos estabelecimentos 
de comércio com expositores ou outros elementos de mobiliário urbano, 
desde que a área total ocupada pelo somatório dos equipamentos insta-
lados seja igual ou inferior a 1,00 m²; e

c) A publicidade instalada em pisos térreos de estabelecimentos de 
comércio, restauração, serviços ou outros, através de chapas, palas, le-
treiros ou dispositivos mono/biface, desde que a área total de superfície 
publicitária não exceda 0,15 m².

3 — Sem prejuízo da isenção de adoção de qualquer procedimento de 
mera comunicação prévia e de controlo prévio, devem os interessados 
comunicar à Câmara Municipal a intenção da instalação de ocupações da 
via pública e publicidade sujeitas ao disposto no presente artigo, identifi-

cando devidamente a alínea na qual se enquadram, com uma antecedência 
mínima de cinco dias em relação à data de início dos trabalhos.

4 — No âmbito das ocupações a que se alude no presente artigo, os 
interessados deverão conservar no local da sua realização, para consulta 
pelos funcionários municipais responsáveis pela fiscalização, as peças 
desenhadas indispensáveis à identificação das ocupações e instalações 
que se propõem realizar, incluindo, sendo o caso, a respetiva planta de 
localização na qual sejam devidamente indicadas as ocupações a fazer.

Artigo 103.º
Direito subsidiário

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento recorrer -se -á 
à lei, aos regulamentos municipais, aos princípios gerais de direito e, na 
sua falta ou insuficiência, às disposições da lei civil.

Artigo 104.º
Norma transitória

1 — O presente Regulamento aplica -se aos processos iniciados após 
a sua entrada em vigor e aos processos que, embora impulsionados em 
momento anterior, não tenham sido ainda objeto de decisão.

2 — O regime estabelecido pelo presente Regulamento aplica -se 
também às situações tituladas por licenças concedidas ao abrigo de 
outros normativos, no prazo de um ano a contar da data prevista para a 
primeira renovação automática daquelas licenças.

3 — Sem prejuízo nos números anteriores, a partir da entrada em vigor 
do presente Regulamento, existe um prazo de 6 meses, para adaptação 
às regras e condições do mesmo.

Artigo 105.º
Planos municipais de ordenamento do território

e zonas de especial proteção
Em matéria de licenciamento de ocupação do espaço público, mobiliá-

rio urbano e publicidade, o presente Regulamento é aplicado subsidiaria-
mente às disposições constantes nos Planos municipais de ordenamento 
do território e zonas de especial proteção, nomeadamente o Regulamento 
do Plano de Pormenor de Salvaguarda do Núcleo Pombalino de Vila 
Real de Santo António, do Capítulo IV, Secção III, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 239, em 11 de dezembro de 2008.

Artigo 106.º
Norma revogatória

São revogadas pelo presente normativo todas as disposições em vigor 
sobre a matéria agora regulada ou que a elas sejam contrárias, nome-
adamente o Regulamento Municipal de Ocupação de Espaço Público, 
Mobiliário Urbano e Publicidade, em vigor desde 16 de março de 2000, 
publicado no Diário da República, n.º 32, 2.ª série, de 1 de março de 
2000.

Artigo 107.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 5 dias úteis após a data da 
sua publicação no Diário da República.
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 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Declaração de retificação n.º 480/2012
Luís Filipe Braguez Caldeirinha Roma, presidente da Câmara Muni-

cipal de Vila Viçosa, faz saber, na sequência da deliberação da Câmara 
Municipal de 11 de janeiro de 2012 e da Assembleia Municipal de 24 de 
fevereiro de 2012, que se procede à retificação da descrição do prédio 
constante do edital n.º 288/2010, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 61, de 29 de março de 2010, porquanto onde neste se lê 
«descrito na Conservatória do Registo Predial de Vila Viçosa sob o 
n.º 005285/0211/21» deve ler -se «descrito na Conservatória do Registo 
Predial de Vila Viçosa sob o n.º 528/20021121».

Para constar e legais efeitos se faz público o presente edital e outros 
de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume e 
publicado na 2.ª série do Diário da República.

12 de março de 2012. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe Braguez 
Caldeirinha Roma.
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